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DECISÃO

Vistos, etc.

Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, opondo-se à decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara Agrária de Minas Gerais, Octávio de Almeida Neves, que, nos autos da Ação de  Interdito Proibitório  ajuizada por ADELÍCIA PERPETUA DE JESUS E OUTROS, concedeu medida  liminar  para determinar que os requeridos, e demais componentes do grupo ou movimento dos TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA – MST, incertos ou desconhecidos procedam a reintegração de posse sobre o imóvel situado no Município e Comarca de Bocaiuva– MG.

O recurso busca seja a decisão cassada ao argumento de descumprimento dos procedimentos previstos na Resolução TJMG 438/2004, especialmente quanto ao necessário deslocamento do juiz ao local do conflito, a oitiva do Ministério Público e a tentativa de conciliação/mediação antes da decisão liminar.

Alega que o mandado reintegratório foi deferido de plano, sem adoção de qualquer daquelas  providências legais pertinentes. Assim, conclui que a ausência daqueles requisitos desautoriza a procedência do pedido  liminar.

Ao final requer seja atribuído efeito suspensivo para ser sobrestado o cumprimento da decisão que concedeu a liminar, ante a presença do periculum in mora e fumus boni iuris.

Em regime de plantão, vieram-me os autos conclusos, de forma que passo à análise do pedido.

Inicialmente, cumpre observar que, com o advento da Lei n.º 13.105/15 (Novo Código de Processo Civil), a distinção antes existente entre os requisitos para concessão das tutelas cautelar e antecipada foi superada, passando os institutos a se inserirem na categoria das “tutelas provisórias de urgência”, podendo ser requeridas, conforme art. 294, parágrafo único, tanto antes do pedido de mérito (antecipadamente) quanto paralelamente ou após sua formulação (incidentalmente), in verbis:

Art. 294.  A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único.  A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

Segundo o artigo 300 do CPC, são requisitos gerais para a concessão das tutelas provisórias de urgência: a demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano, ou o risco ao resultado útil do processo. In verbis:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Acerca dos requisitos acima elencados, segue a doutrina:

A probabilidade do direito a ser provisoriamente satisfeito/realizado é a plausibilidade de existência desse mesmo direito. O bem conhecido fumus boni iuris (ou fumaça do bom direito).

O magistrado precisa avaliar se há “elementos que evidenciem” a probabilidade de ter acontecido o que foi narrado e quais as chances de êxito do demandante (art. 300, CPC).

Inicialmente, é necessária a verossimilhança fática, com a constatação de que há um considerável grau e plausibilidade em torno das narrativas dos fatos trazida pelo autor. É preciso que se visualize, nessa narrativa, uma verdade provável sobre os fatos, independentemente da produção de prova.

Junto a isso, deve haver uma plausibilidade jurídica, com a verificação de que é provável a subsunção dos fatos à norma invocada, conduzindo aos efeitos pretendidos. (Didier Jr., Fredie; Braga, Paula Sarno; Oliveira, Rafael Alexandria de. Curso de Direito Processual Civil: Teoria da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela Provisória. Volume 2. 11ª edição. Salvador; Ed. Jus Podivm, 2016, pp. 608/609).
A tutela provisória é necessária simplesmente porque não é possível esperar, sob pena de o ilícito ocorrer, continuar ocorrendo, ocorrer novamente, não ser removido ou de dano não ser reparado ou reparável no futuro. Assim, é preciso ler as expressões perigo de dano e risco ao resultado útil do processo como alusões ao perigo na mora. Vale dizer: há urgência quando a demora pode comprometer a realização imediata ou futura do direito. (Marinoni, Luiz Guilherme, Arenhart, Sério Cruz, Mitidiero, Daniel. Novo Código de Processo Civil Comentado. São Paulo; Ed. RT, 2016, p. 313).
No caso dos autos, verifica-se que os autores são proprietários de imóveis invadidos, em tese, pelo MST. Alegam, ainda, que atendem ao fim função social à medida que suas terras são produtivas e cumprem com a legislação trabalhista, razão pela qual ajuizaram a presente demanda.

 Em que pese o pedido vir sustentado em equívoco procedimental, entendo que a liminar concedida pelo Juiz “a quo” não representa  para o MST um perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
E quanto ao fumus boni iuris, há decisões que excepcionam a necessidade de prévia tentativa de conciliação e comparecimento do Juiz ao local do conflito:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - MOVIMENTOS DOS TRABALHADORES SEM TERRA - CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR - PRÉVIA INSPEÇÃO JUDICIAL PREVISTA NAS RESOLUÇÕES Nº 438/2004 E Nº 620/2009, E PRÉVIA INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MEDIDAS DE CARÁTER OBRIGATÓRIO, PORÉM DISPENSÁVEIS NO CASO DE URGÊNCIA E DE EXISTENCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA - HIPÓTESE CONFIGURADA NOS AUTOS - ART. 927 DO CPC - REQUISITOS PRESENTES - DECISÃO MANTIDA. 
Segundo as Resoluções nº 438/2004 e nº 620/2009 (art. 5º), editadas em consonância com os ditames constitucionais que ensejaram a criação da Vara Especializada em Conflitos Agrários, em regra, o magistrado competente deve comparecer ao local do conflito agrário, para vistoriá-lo e para tentar conciliação entre as partes envolvidas, inspeção essa que deve ocorrer antes da apreciação de eventual pedido de concessão de medida liminar. 
Da mesma forma, consoante a legislação vigente, o Ministério Público deve ser intimado para se manifestar em feito envolvendo litígio coletivo pela posse de terra rural, antes da análise de eventual pedido de concessão de medida liminar. 
Entretanto, em casos excepcionais, nos quais haja a prova pré-constituída da injusta invasão, a prévia inspeção judicial e a intimação do Ministério Público, antes da apreciação da medida liminar, são dispensáveis, consoante precedentes deste egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
Presentes os requisitos do art. 927 do CPC, deve ser mantida a decisão na qual foi deferida a liminar de possessória.  (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0000.15.103147-3/002, Relator(a): Des.(a) Leite Praça , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/04/0016, publicação da súmula em 08/04/2016). 

Nessa ordem, indefiro o pedido de efeitos suspensivo nesta oportunidade. 
Após, remetam-se os autos à livre distribuição.
           Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2016.

Des. Mota e Silva.
Relator
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